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APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO E AMEAÇAS. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. POSSIBILIDADE. PLEITO DE ISENÇÃO DA PENA DE MULTA. PREJUDICADO.
Não há que se falar em insuficiência probatória a ensejar absolvição. Na medida em que a materialidade e a autoria restaram demonstradas pelos coerentes relatos da vítima, corroborados por boletim de ocorrência, confissão parcial do acusado e deferimento de medidas protetivas, faz-se imperativo o juízo condenatório. Tratando-se de fatos atinentes à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória e, se coerente, basta para ensejar a condenação. Na medida em que a ameaça é um crime formal, sua consumação dispensa a real intenção do agente de causar mal à vítima; basta que seja capaz de acarretar-lhe temor, o que foi comprovado no presente caso. A pena atinente ao processo nº 044/2.16.0000479-1 foi redimensionada ao patamar de 02 (dois) meses de detenção, em regime inicial aberto. Quanto ao processo nº 044/2.16.0000480-5, a reprimenda para o primeiro fato foi retificada para  01 (um) mês e 02 (dois) dias de prisão simples; a do segundo fato, para 01 (um) mês e 12 (doze) dias de detenção. Resta prejudicada a análise do pleito de isenção da pena de multa, porquanto a referida sanção não foi imposta ao réu.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)
O Ministério Público denunciou, no âmbito do processo nº 044/2.16.0000480-5,  Vanderson Joel Flores Pires dos Santos, já qualificado, como incurso nas sanções do art. 21, caput, do Decreto-Lei nº 3.688/41 e do art. 147, caput, na forma do art. 69, caput, ambos do Código Penal; e, na ação penal nº 044/2.16.0000479-1, como incurso nas sanções do art. 147, caput (por duas vezes), na forma do art. 69, ambos do Código Penal, tudo com incidência da Lei nº 11.340/06, pela prática dos seguintes fatos delituosos:

Processo nº 044/2.16.0000480-5

1º Fato:
No dia 22 de fevereiro de 2016, por volta das 12h, nas dependências da Empresa Cosuel, no Município de Encantado/RS, o DENUNCIADO praticou vias de fato contra Renata da Silva Ribeiro, sua ex-namorada. 

Na oportunidade, o DENUNCIADO foi até o local de trabalho da vítima e, quando esta saiu para o almoço, Vanderson apertou seu pescoço com as mãos e lhe deu tapas no rosto.

A vítima representou criminalmente contra o acusado, conforme fls. 02 e 04 do IP.

2º Fato:
Nas mesmas circunstâncias de tempo e local acima descritas, o DENUNCIADO ameaçou causar mal injusto e grave à vítima Renata da Silva Ribeiro, sua ex-namorada.

Na oportunidade, o DENUNCIADO, após praticar as vias de fato descritas no primeiro fato delituoso, ameaçou a vítima de morte, dizendo que “iria lhe matar se lhe encontrasse na rua.

A vítima representou criminalmente contra o acusado, conforme fls. 02 e 04 do IP.

Processo nº 044/2.16.0000479-1

1º Fato:
No dia 1 de fevereiro de 2016, por volta da 00h01min, na Rua da Figueira, n.º 61, no Município de Encantado/RS, o DENUNCIADO ameaçou causar mal injusto e grave à vítima Renata da Silva Ribeiro, sua ex-namorada.

Na oportunidade, o DENUNCIADO, após ir à casa da vítima e rasgar todas as suas roupas, encontrou Renata na rua e lhe disse que “isto apenas era o começo”, e, ainda, mandou mensagens pelo facebook para a vítima, dizendo que “iria lhe matar”.

A vítima representou criminalmente contra o acusado, conforme fls. 02 e 04 do IP.

2º Fato:
No dia 02 de fevereiro de 2016, por volta das 12h, nas dependências da Empresa Cosuel, no Município de Encantado/RS, o DENUNCIADO ameaçou causar mal injusto e grave à vítima Renata da Silva Rieiro, sua ex-namorada.

Na oportunidade, o DENUNCIADO esperou a vítima no portão de entrada do seu trabalho e, novamente, lhe ameaçou, dizendo que “iria cortar o seu pescoço, e, ainda, que iria tocar fogo na casa e que não mais voltasse para casa”.

A vítima representou criminalmente contra o acusado, conforme fls. 02 e 04 do IP.

A denúncia foi recebida em 31 de março de 2016 (fl. 22 e fl. 27 dos processos nº 044/2.16.0000479-1 e nº 044/2.16.0000480-5, respectivamente).

Citado (certidões de fl. 26 e 30, respectivamente dos processos nº 044/2.16.0000480-5 e nº 044/2.16.0000479-1), o réu apresentou resposta à acusação em ambos os expedientes (fls. 27/28 e 31, nessa ordem).
Durante a instrução conjunta dos feitos, foi ouvida a vítima, bem como realizado o interrogatório do réu (mídia à fl. 31).
Convertidos os debates orais em memoriais escritos, foram esses apresentados pelo Ministério Público (fls. 35/38) e pela defesa (fls. 39/42).
Sobreveio a sentença em 25.10.2016, julgando procedente a pretensão punitiva para condenar o réu às sanções do art. 147, caput, do Código Penal, e do art. 21, caput, do Decreto-Lei nº 3.688/41, na forma do art. 69 do CP. A pena foi fixada em 03 (três) meses de detenção quanto ao processo nº 044/2.16.0000479-1; em relação ao feito nº 044/2.16.0000480-5, foi estabelecido o patamar de 02 (dois) meses e 05 (cinco) dias de detenção, a serem cumpridas em regime inicial aberto (fls. 43/48). 

Irresignada, a Defesa interpôs recurso de apelação (fl. 59). Em suas razões (fls. 61/66), sustenta a possibilidade de suspensão condicional do processo. No mérito, alega insuficiência de provas aptas a ensejar um juízo condenatório. Subsidiariamente, postula o redimensionamento da pena e a isenção da pena de multa.

Contrarrazões às fls. 67/72.

Nesta instância, o Procurador de Justiça Marcelo Roberto Ribeiro manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 74/77).

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Cuida-se de apelação interposta contra a sentença proferida pelo Juízo 2ª Vara Judicial da Comarca de Encantado, que julgou procedente a pretensão punitiva para condenar VANDERSON JOEL FLORES PIRES DOS SANTOS como incurso nas sanções do art. 147, caput, do Código Penal (por três vezes), e do art. 21 do Decreto- Lei nº 3.688/41.

Inicialmente, a defesa alega que a Lei Maria da Penha vedou apenas a aplicação isolada da pena de multa ou outras prestações pecuniárias nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, sem excluir a incidência de todos os institutos previstos na Lei nº 9.099/95. Com base nisso, postula a suspensão condicional do processo. 

No entanto, o art. 41 da Lei nº 11.343/06 assim dispõe:

Art. 41.  Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Nesse contexto, percebe-se que a aplicação do referido instituto – previsto na Lei nº 9.099/1995 – é expressamente proscrita nos casos que envolvam violência doméstica e familiar contra a mulher. Ainda, a defesa sustenta que há incoerência ao se permitir a suspensão condicional da pena, mas não do processo. Contudo, não lhe assiste razão, pois enquanto esta é preceituada por norma manifestamente inaplicável no âmbito de violência doméstica, o sursis está previsto no art. 77 do Código Penal, diploma legal que sabidamente incide nestes casos. 

No mérito, a materialidade dos delitos restou demonstrada por boletins de ocorrência (fls. 05/06 do feito principal e fls. 06/07 do apenso) e pela prova oral.

A aferição de autoria reporta-se à análise dos depoimentos colhidos ao longo da instrução, senão vejamos:

A vítima, em juízo, declarou que o réu, seu namorado à época, costumava proferir ameaças no ambiente de serviço, visto que as partes trabalhavam no mesmo setor da firma. Contou que, certa vez, ele entrou em sua casa pela janela, rasgou todas as suas roupas e saiu; ao encontrar a vítima na rua, alertou-a de que “isto era apenas o começo” e, posteriormente, lhe enviou mensagens por facebook, ameaçando a ofendida de atear fogo em sua residência com ela dentro. Referiu que, no dia seguinte, o acusado a esperou na subida do morro – onde costumava esperá-la nos dias em que ela saía sozinha –, ameaçou-a e agrediu-a mediante tapas e puxões de cabelo. Explicou que, depois de algum tempo preso, o denunciado foi solto e voltou a importuná-la. Relatou que ele a esperou na saída da empresa e agrediu-a mediante puxões de cabelo e tapas no rosto, além de tê-la ameaçado de morte, dizendo que, se não fosse ficar com ele, ela não ficaria com mais ninguém.   

O interrogando confessou ter ameaçado a ofendida em duas ocasiões, porém negou tê-la agredido. Explanou que foi motivado por ciúmes e inconformidade com o término do relacionamento.

Quanto à ação nº 044/2.16.0000480-5, o depoimento judicial da ofendida está em consonância com o Termos de Declarações realizado na fase investigatória (fl. 07). Nessa oportunidade, assim manifestou-se, a corroborar os fatos descritos na denúncia: “(...) ele não aceita o fim do relacionamento. A declarante já foi agredida e ameaçada por ele outras vezes e já fez registro onde solicitou medidas protetivas que lhe foram deferidas. Ocorre que Vanderson não está obedecendo a decisão judicial de se manter afastado da declarante e hoje foi até seu local de trabalho na empresa Cosuel e lhe agrediu com esganadura apertando seu pescoço com as mãos e lhe dando tapas no rosto. Apesar de ter medidas protetivas foi agredida novamente. Ficou com pouca lesão, irá no hospital fazer exame, não tem condições de ir no DML de Lajeado. (...). ele disse que irá lhe matar se lhe encontrar na rua”.
Nesse contexto, convém salientar que, quando se trata de crimes praticados no âmbito de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial relevância probatória, uma vez que são praticados normalmente sem a presença de testemunhas.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA E VIAS DE FATO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Condenação mantida. CRIME FORMAL. Tratando-se de crime formal, é desnecessária para sua consumação a intenção do agente de causar mal à vítima, bastando que a ameaça seja capaz de acarretar temor à parte ofendida, circunstância que, no caso concreto, ocorreu. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. A Lei Maria da penha surgiu da imprescindibilidade de se oferecer efetiva proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, diante do crescimento e agravamento dos crimes de gênero contra elas praticados, em especial na intimidade de seus lares. portanto, tendo a condenação um caráter não apenas retributivo, mas também preventivo, que visa a coibir futuras e mais graves ações do agressor, a resposta estatal é justa e necessária. PENA. Considerando as peculiaridades do caso concreto, entendo que a pena foi adequadamente fixada. NEGADO PROVIMENTO AO PELO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70073744120, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 22/06/2017) – grifei.
No presente caso, a prática do crime de ameaça e da contravenção vias de fato pelo acusado foi comprovada pelos coerentes relatos da vítima, atrelados a boletim de ocorrência (fls. 05/06); notícia de descumprimento das medidas protetivas (fl. 10-apenso); e confissão parcial do acusado, em juízo.

Na medida em que a ameaça se trata de um crime formal, sua consumação dispensa a real intenção do agente de causar mal à vítima; basta que o fato seja capaz de acarretar-lhe temor. No caso em tela, a ofendida solicitou medidas protetivas (fls. 02/05), deferidas à fl. 10 do expediente nº 044/2.16.0000155-5; ademais, referiu só ter retornado sozinha ao local onde ele a abordava por não acreditar que o denunciado as descumpriria, sugerindo que o medo teria acarretado mudanças em sua rotina na hipótese de ausência da proteção estatal. Por conseguinte, entendo que a materialidade e a autoria delitiva restaram demonstradas.

Sobre o tema, já me manifestei em oportunidade pretérita: 

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO E AMEAÇA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO RECONHECIDA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA INOCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO. Não há que se falar em insuficiência probatória a ensejar absolvição, na medida em que, demonstradas a materialidade e a autoria dos delitos pelos coerentes relatos da vítima, corroborados por boletim de ocorrência e confissão parcial do acusado, faz-se imperativo o juízo condenatório. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação. O delito de ameaça, por se tratar de um crime formal, consuma-se independentemente do resultado, devendo, todavia, ser comprovado o temor da vítima, o que, in casu, vem demonstrado.  A conduta é considerada grave o suficiente a ponto de estar tipificada, portanto, no caso em tela, não se caracteriza ofensa ao princípio da intervenção mínima. Prequestionados os princípios invocados. RECURSO IMPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70073511123, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 22/06/2017) – grifei.

No tocante à ação nº 044/2.16.0000479-1, igualmente, o depoimento judicial da ofendida é coerente com o exarado na fase persecutória (fl. 08) em relação a ambos os fatos, senão vejamos: “(...) ontem a tardinha enquanto a depoente não estava em casa, ele invadiu o local e rasgou todas as suas roupas e revirou tudo dentro de casa. Que, mais tarde já a noite, encontrou ele na rua, quando ele disse que isto apenas era o começo, e mandou mensagens via face para a depoente onde ele dia que vai lhe matar. Hoje, na entrada do trabalho, (...), ele estava lhe esperando no portão de entrada na Cosuel e lhe disse que iria cortar o seu pescoço e ainda que iria tocar fogo na casa”.
Desse modo, a palavra firme e coerente da vítima, atrelada a boletim de ocorrência, confissão do réu e deferimento de medidas protetivas demonstram que a prática das ameaças narradas é incontroversa. Ademais, tendo em vista as considerações suprarreferidas acerca da natureza formal deste delito, não restam dúvidas de sua consumação.  Assim, é rechaçada a tese de insuficiência probatória.

Com efeito, a condenação faz-se imperativa, pois os crimes foram praticados em ambiente doméstico, onde a palavra da vítima assume especial relevância probatória, e o réu não trouxe aos autos qualquer elemento apto a desconstituir a versão acusatória.
Não obstante, o pleito de redimensionamento da pena prospera em parte, senão vejamos:

Da ação nº 044/2.16.0000479-1:

O magistrado a quo, ao realizar o exame do art. 59 do CP, considerou desfavoráveis ao réu o vetor “circunstâncias” para ambos os delitos narrados no feito, em virtude da freqüência das ameaças. Por esse motivo, a pena-base referente a cada um dos fatos restou fixada no patamar de 02 (dois) meses de detenção. Aplicada a atenuante da menoridade na segunda etapa, na ausência de demais causas de modificação e reconhecido o concurso material, a pena definitiva do acusado resultou em 03 (três) meses de detenção.

No entanto, tendo em vista que o acusado foi condenado como incurso no art. 147 do CP por três vezes, a valoração negativa das circunstâncias com base na frequência implica bis in idem. Por conseguinte, a referida vetorial deve ser considerada “neutra” para ambos os fatos em análise, o que conduz a pena-base para cada um deles ao patamar de 01 (um) mês de detenção.

Na segunda fase, embora incida a atenuante da menoridade, deixo de aplicá-la por força da Súmula 231 do STJ, pois a pena já se encontra no mínimo legal. Diante da ausência de outras causas de modificação, a reprimenda definitiva atinente ao processo nº 044/2.16.0000479-1 resta fixada em 02 (dois) meses de detenção.

Da ação penal nº 044/2.16.0000480-5

Na primeira etapa do cálculo, o magistrado a quo valorou corretamente como negativa a vetorial “circunstâncias” no tocante a ambos os delitos, em razão do descumprimento de medidas protetivas. Dessa forma, a pena-base foi fixada em 01 (um) mês de detenção para a contravenção prevista no art. 21, caput, do Decreto-Lei nº 3.688/41; e em 02 (dois) meses de detenção para o crime tipificado no art. 147 do CP. 

Não obstante, assiste razão à defesa quanto ao pleito de redução do quantum, uma vez que é desproporcional a duplicação da pena devido à negativação de apenas uma basilar. Tendo em vista o critério de dosimetria que leva em consideração o termo médio entre a pena mínima e máxima do delito, com o qual me coaduno, redefino a elevação da pena para 10 (dez) dias; e 20 (vinte) dias, respectivamente no que tange ao primeiro e ao segundo fatos. Nesse quadro, a pena-base para cada um deles, na mesma ordem, soma 01 (um) mês e 10 (dez) dias, retificando de ofício a medida para “prisão simples”; e 01 (um) mês e 20 (vinte) dias de detenção. 

Na segunda fase, a aplicação da atenuante prevista no art. 65, I, do CP enseja o redimensionamento das penas atinentes a vias de fato e ameaça, as quais, diante da ausência de outras causas de modificação, restam definitivamente estabelecidas em 01 (um) mês e 02 (dois) dias de prisão simples; e 01 (um) mês e 12 (doze) dias de detenção. 
Por fim, a análise do pedido de isenção da pena de multa resta prejudicada, uma vez que a referida sanção não foi imposta ao réu na sentença. 

Frente ao exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, tão somente para redimensionar a pena do acusado ao patamar de 01 (um) mês e 02 (dois) dias de prisão simples, e 01 (um) mês e 12 (doze) dias de detenção, no âmbito do processo nº 044/2.16.0000480-5; e a 02 (dois) meses de detenção, no que tange à ação nº 044/2.16.0000479-1.
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70074826652, Comarca de Encantado: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO"
Julgador(a) de 1º Grau: CLOVIS FRANK KELLERMANN JUNIOR
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